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Processo nº 0261585-86.2008.8.19.0001 (2008.001.258777-6)
JANILMA APARECIDA DE ARAÚJO MIRANDA promove ação de responsabilidade civil em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Objetiva, antecipadamente, a instalação de rede de esgotamento sanitário para o imóvel onde reside, pretendendo que a medida seja tornada definitiva ao final. De forma alternativa, requer que seja concedido provimento jurisdicional que assegure o mesmo resultado prático para o saneamento básico, bem como pavimentação da via pública e compensação por danos morais. Alega na inicial que reside em imóvel localizado no Parque Jardim Beira-Mar, em Parada de Lucas, nesta Cidade, onde não existe saneamento básico, sendo obrigada a conviver com esgoto a céu aberto, com valas negras, mau cheiro, insetos e animais nocivos. Afirma a necessidade da instalação de uma rede de esgotamento sanitário no local onde mora, bem como a pavimentação das ruas. Acompanham a inicial os documentos de fls. 29-61. A antecipação da tutela foi indeferida pela decisão de fl. 86. Validamente citado, o réu contesta e aduz, inicialmente, a existência de conexão com outros processos, a ilegitimidade ativa e passiva, por tratar-se de tutela de direito difuso e responsabilidade da CEDAE. Alega que a exigência das obras viola o poder discricionário da Administração Pública, uma vez que pode decidir como atuar, utilizando critérios de conveniência e oportunidade. Argumenta a inexistência de omissão do Município, informando que o sistema recebido da CEDAE vem sendo conservado e estão sendo levantadas as necessidades para a prestação dos serviços públicos. Nega a existência de dano moral e o dever de compensá-lo. Com a peça de bloqueio foram juntados os documentos de fls. 109-169. Réplica às fls. 178-192, prestigiando os termos da inicial. Decisão saneadora às fls.201 afastando as preliminares e determinando a realização da prova pericial. Laudo pericial às fls. 219-229, sobre o qual as partes se manifestaram. A parte autora requer a produção da prova oral. A prova oral foi indeferida pela decisão de fl.252, contra a qual a parte autora interpôs agravo retido. Mantendo a decisão às fl. 256. Promoção ministerial às fls. 260-267 opinando pela improcedência do pedido inicial. É o relatório. Decido. Trata-se de saber se a parte autora merece a instalação de rede de esgotamento sanitário para o imóvel onde reside e compensação por danos morais. A parte autora alega residir no imóvel localizado na Rua Dom Manoel, n° 08, Parque Jardim Beira-Mar, em Parada de Lucas, nesta Cidade, onde informa não existir saneamento básico, sendo obrigada a conviver com esgoto a céu aberto, com valas negras, mau cheiro, insetos e animais nocivos. A perícia constata que o imóvel está localizado na Rua Dom Manoel, n° 08, Parque Jardim Beira-Mar, em Parada de Lucas, e que no momento da realização da vistoria encontrou um local dissemelhante ao narrado na inicial, se deparando com a inexistência de pontos de alagamento de esgoto. Por fim, verificou a rede de esgoto e a mesma estava funcionando perfeitamente. (fls. 222-223) Entretanto, o único problema fático, seriam as canaletas integrantes da rede de águas pluviais em seu estado aberto, existentes nas travessas e vielas da comunidade, resultando o fácil acúmulo de sujeira e detritos, por consequência, exigindo uma maior manutenção. (fls. 222-223) Esclarece o perito que na data da vistoria havia pontos de retenção d'agua em canaletas e também onde reside a autora. O perito constata que os trasbordamentos podem acontecer se houver falta de manutenção ou mau uso das redes de esgoto. Por outro lado, saneamento básico é questão de política pública que se insere dentro da discricionariedade da administração pública, no sentido de avaliar a conveniência e oportunidade da instalação da rede de esgoto. Eventual decisão judicial impondo a política pública violaria a separação dos poderes. Neste sentido: 0018840-54.2008.8.19.0008 DES. ELTON LEME - Julgamento: 02/06/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. SANEAMENTO BÁSICO. INTERESSE COLETIVO VERSUS INTERESSE INDIVIDUAL. LEGITIMAÇÃO DO PARTICULAR NA DEFESA DE SEU INTERESSE ESPECÍFICO E INDIVIDUAL. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. (...) 2. Não compete ao Judiciário determinar ao ente público a implantação de determinado projeto de saneamento básico, em detrimento de outros, diante da complexidade de fatores técnicos e orçamentários que devem ser levados em consideração, o que constituiria atentado à discricionariedade e aos critérios políticos de escolha do Administrador, além do risco de comprometimento do equilíbrio das finanças públicas. 3. O controle judicial de políticas públicas constitui medida de caráter excepcional em prestígio ao princípio da separação dos poderes. 4. Os problemas de infraestrutura de saneamento básico são seculares e complexos, aplicando-se, por conseguinte, a doutrina da aproximação (...)´ Apelação Cível n. 0027454-35.2009.8.19.0001 Além disso, existe convênio entre a CEDAE e o Município do Rio de Janeiro prevendo a implantação de rede de esgoto em várias áreas da cidade. Assim, não se verifica uma omissão total do Município. Então, os projetos em andamento devem ser respeitados, sob pena de torná-los inviáveis, caso o Poder Judiciário altere a ordem de conveniência e oportunidade estabelecida pela Administração Pública. A jurisprudência deste E. Tribunal vem enfrentando a matéria e decidindo na mesma direção: 0027454-35.2009.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. LUISA BOTTREL SOUZA - Julgamento: 17/11/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADO O PEDIDO COM O DE INDENIZAÇÃO. AUTORA QUE ALEGA RESIDIR EM LOCALIDADE NÃO SERVIDA POR REDE DE SANEAMENTO BÁSICO, E QUE VEM AO JUDICIÁRIO PEDIR A CONDENAÇÃO DO RÉU A PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE REDE DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO E PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS. POLÍTICAS PÚBLICAS QUE SE INSEREM NO ÂMBITO DA DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INTERFERÊNCIA DO JUDICIÁRIO QUE SÓ SE ADMITE EXCEPCIONALMENTE, COM AS DEVIDAS CAUTELAS, PARA QUE NÃO SE CONFIGURE A OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. CONVÊNIO FIRMADO PELO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, EM 28/02/2007, POR MEIO DO QUAL SE OBRIGOU A REALIZAR OBRAS DE SANEAMENTO EM DIVERSAS ÁREAS DA CIDADE. NÃO SE VISLUMBRA OMISSÃO INJUSTIFICADA, CONSIDERANDO-SE A EXTENSÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO, O NÚMERO DE HABITANTES, O CRESCIMENTO DESENFREADO DE COMUNIDADES E OS DIVERSOS PROBLEMAS CONJUNTURAIS QUE DEMANDAM TEMPO E ELEVADA SOMA EM DINHEIRO PARA SEREM SOLUCIONADOS. A INTERFERÊNCIA DO JUDICIÁRIO NESSA SEARA ACARRETARIA INDEVIDO CONTROLE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS, O QUE LHE É VEDADO CONSTITUCIONALMENTE. RECURSO DESPROVIDO. No caso em tela, verifica-se, portanto, que o Poder Judiciário não pode interferir no mérito administrativo. Isso impõe a improcedência do pedido. Quanto ao dano moral, não há nada que configure humilhação ou constrangimento para justificar o pagamento da verba pleiteada. Pelo que, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial e condeno a parte autora no pagamento das despesas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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